
CMPA – Fl. 03|__
PROC. Nº   1693/17
PLL      Nº     196/17

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Justifica-se este Projeto de Lei pela necessidade de proteção aos animais usados em espetáculos circenses e outros eventos com fins de obtenção de lucro. Tais animais, confinados em pequenos espaços, são submetidos, muitas vezes, a condições de tortura extrema, conforme, reiteradamente, divulgado pela mídia.

Os animais são mantidos em péssimas condições de higiene e não recebem qualquer forma de carinho. São usados como mercadoria que serve aos propósitos lucrativos dos organizadores do evento. São expostos a técnicas cruéis de adestramento e apresentados em público em situações que ferem a dignidade da sua espécie, principalmente, diante das crianças, que terão dificuldade de desenvolver uma boa relação com o meio ambiente.

Por outro lado, a manutenção desses animais em condições adequadas é bastante onerosa e compromete o sucesso econômico do empreendimento. Em razão disso, essa manutenção acaba não sendo suficiente em quantidade e qualidade para o seu sustento.

Os animais sentem fome e frio. Ademais, muitas vezes a sua exposição provoca-    -lhes grande irritabilidade, fazendo-os rebelarem-se e pondo em risco a segurança do público que assiste ao espetáculo.

Outrossim, este Projeto de Lei visa a salvaguardar os animais do sofrimento infligido por alguns donos de espetáculos circenses e afins.

Por todos esses motivos, apresentamos este Projeto de Lei.

Ante as razões supramencionadas, requeremos o apoio do nobre pares para aprovar o presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 9 de junho de 2017.

VEREADOR RODRIGO MARONI

PROJETO DE LEI

Proíbe a apresentação, a manutenção e a utilização de animais em espetáculos circenses e em quaisquer eventos que os explorem.
Art. 1º  Ficam proibidas a apresentação, a manutenção e a utilização de animais em espetáculos circenses e em quaisquer eventos que os explorem.
Art. 2º  O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator multa de 30 (trinta) Unidades Financeiras Municipais (UFMs) a 10.000 (dez mil) UFMs, conforme a gravidade da infração.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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